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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEP IRAPUAN PINHEIRO 

LEI N2 046/93, DE 13 DE NOVEMBRO DE 1993. 

Muni 

Lado 

sob..-e a rganização 
da Adíninistraçãci do Município, defi-
flP Est.rutura Administrativ,s E O 

Cuadro de Pessoal do r''..ocipr Eecutivo 
E adota outras provid'Pnciac,-. 

.u.FE- TA IflIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

a CAMARA MU.NIC.IPAL decretou e PU 
e p-omulgo a seguin_e Lei 

DA ADMINISTRAÇAC PUELICA MUNICIPAL 

CAPITULO I 

flODF< !':':.X.ECUTIVO MUNICIPAL. 

1.(2 • O Pode,- :::..xecutivo é e,..:ercido pelo 
pelos (-)5,...-E SDY"C.:?5 e 9ecretários 

eu 

Ant. 2P As atri.buic .?s: do Chefe Co Pode- Eecuti-
- - as definida nas CUIStibAjUEE da República, do 

n( Lei Orci nica do Município. 

C,L! atrib ices dos diret 
f i .'eitr: 'municipal mediante :ao administ:.al 

definira competn ia, deveres e responsabilidades, 

PITULC II 

DO3 LA ADMINISTAÇO MUNICIPAL 



Art. 42 - A Administração Pública direta, indireta 
ou fundacional de qualquer dos Poderes do Município obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e ainda, aos seguintes: 

I - Planejamento; 
II - Coordenação; 

III - Descentralização; e 

IV - Controle. 

SEÇA0 I 

DO PLANEjAMENTO 

Ar t. 50 - O Governo Municipal manterá processo per-
manente de planejamento, visando promover o desenvolvimento do Mu-

nicípio, o bem-estar da população e a melhoria da prestação dos 
"erviços públicos municipais. 

Parágrafo Unico - O desenvolvimento do Município 
terá por objetivo a realização plena de seu potencial econ6mico e 

a redução das desigualdades SOCiiRiS no acesso aos bens e serviços, 
respeitando as vocaOes, as peculiaridades e a cultura locais e 
preservando o seu patriméinio ambiental. natural e construído. 

Art. 6P - O processo de planejamento municipal de-
verá considerar os aspectos técnicos e políticos envolvidos na fi-
xàção de objetivos, diretrizes e metas para a ação municipal, pro-
piciando que autoridades, técnicos de planejamento, executores e 
representantes da sociedade civil participem do debate sobre os 
problemas locais e as alternativas para o seu enfrentamento, bus-
cando conciliar interesses e solucionar conflitos. 

Art. 72 - O planejamento municipal deverá orientar-
"e pelos seguintes princípios básicos: 

I - Democracia e transferência no acesso às in-
formaçines disponíveis; 

II - Eficiência e eficácia na utilização dos re-
cursos financeiros, técnicos e humanos dis-
poníveis; 

III - Complementariedade e integração de políticas, 
planos e programas setoriais; 

IV - Viabilidade técnica e econ6mica das proposi-
cbes, avaliadas a partir do interesse so-

cial da solução e dos benefícios públicos; 

Respeito e adequacão á realidade local e re-
gional em consonJincia com os planos e pra-



dramas estaduais e federais existentes. 

Art. 82 - A elaboração e execução dos planos e dos 
programas do Governo Municipal obedecerão às diretrizes do plano 
diretor e terão acompanhamento e avaliação permanentes, de modo a 
garantir o seu gixito e assegurar sua continuidade no horizonte de 
tempo necessário. 

Art. 90 - O planejamento das atividades do Governo 
Municipal obedecerá às diretrizes deste Capítulo e será leito por 
meio de elaboração e manutenção atualizada, entre outros, dos se-
guintes instrumentos: 

I - Plano Diretor; 
II - Plano de Governo; 

III - Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
IV - Orçamento Anual; 
V - Plano Plurianual. 

Art. 10 - Os instrumentos de planejamento munici-
pal mencionados no artigo anterior deverão incorporar as pro-
postas constantes dos planos e dos programas setoriais do municí-
pio, dadas 65 suas implicaçÕes para o desenvolvimento local. 

Art. 11 - O Plano Diretor, aprovado pela C'ãmara Mu-
nicipal é o instrumento básico da política urbana a ser executada 
pelo Município. 

O Piano Diretor fixará os critérios que as-
segurem a função social da propriedade, cujo uso e ocupação deve-
rão respeitar Et legislação urbanística, a proteção do patrim6nio 
ambiental natural e construído e o interesse da coletividade. 

g 22 - O Plano Diretor deverá ser elaborado com a 
participação das entidades • representativas da comunidade direta-

mente interessadas. 

eak 
g 32 - O Plano Diretor definirá as áreas especiais 

de interesse social., urbanístico ou ambiental, para as quais será 

exigido aproveitamento adequado nos termos previstos na Constitui-

ção Federal. 

Art. 12 - Entende-se por Plano Diretor o conjunto 

de decisões harm6nicas áestinadas a alcançar, no período fixado, 

determinados estágios de desenvolvimento físico, econ6mico e so-

cial do Município. 

Art. 13 - O Plano Diretor será apresentado sob a 
forma de diretrizes e dele constarão as definiçÕes básicas adota-

das. os elementos de informação que as justificarem e a determina-

ção dos objetivos globais pretendidos, na forma seguinte: 



a) físico-territorial. com disposição sobre o sis-
tema viário, o zoneamento urbano, o loteamento e 
edLficaOes urbanas: 

b) econmico, com disposição sobre o desenvolvimento 
e condicries relativas à sua infra-estrutura econ6-
mica: 

c) social, com normas destinadas à promoção social 
da comunidade local e ao bem-estar da população 

d) institucional, com normas de organização dos 
serviços públicos e demais instituiçbes que possi-
bilitem a permanente planificação das atividades 
municipais. 

Art. 14 - Em função da implantação do Plano Diretor 
os projetos a serem excutados, sob a responsabilidade do Poder Pú-
blico, serão ordenados em programas gerais e setoriais, guardando, 
sempre, obedincia às diretrizes estabelecidas neste sistema de 

aplanejamento municipal. 

SEÇA0 II 

DA COOR1:rENAÇA0 

Ar t. 15 - A Ação Administrativa Municipal será 
exercida mediante permanente processo de coordenação sobretudo na 
execução dos planos e programas de governo, quer sejam gerais OU 

setoriais. 

Parágrafo Doí co - A coordenação será exercida em 
todos os níveis da administração municipal, mediante a realização 
sistemática de reunibes Com Secretários, Assessores, Diretores e 
demais ocupantes de cardos com função executiva, sob a presid'ência 
do Prefeito Municipal. 
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SEÇA0 III 

DA DE8CENTRALIZAÇA0 

Art. 16 - A execução das atividades da Administra-

ção Municipal, será, tanto quanto possível, descentralizada, de 

modo que as decisbes tomadas guardem compatibilidade com o grau de 

habilitação de quem deliberar, capaz de formar melhor juízo sobre 

os fatos ou problemas ocorrentes. 

Art. 17 - A descentralização efetuar-se-á: 

1 - nos quadros funcionai da adminigstraç%o pú-



• • 

• 

o 

blica, através da delegação de competncia, 
destinguindo se, em princípio, o nível de 
direção de execução; 

II - na aÇãO administrativa, mediante a manutenção 
de órgãos ou entidades de direito público da 
administração indireta, ou, ainda, mediante 
convnios com órgãos OU entidades de' outra 
esfera de poder; 

III na execução de serviços da administração pú-
blica para a privada mediante contratos ad-
ministrativos de concessão ou atos permissi-
vos ou autorizativos. 

Art. 18 - A Administração Centra cabe o estabele-
cimento de normas, planos e programas a serem observados pelos 
demais Órgãos ou entidades da administração direta do Município, 
no desempenho de suas atribuiçbes legais ou regulamentares. 

Art. 19 - ( delegação de competncia será utilizada 
como instrumento de descentralização administrativa, com a finali-
dade de assegurar maior rapidez e objetividade às decisbes. 

Parágrafo 'ir .i.  - A Administração Municipal poderá, 
mediante convnio precedido de autorização legislativa, delegar 
compet'ência a órgãos ou entidades de direito público, para a exe-
cução de serviços municipais, tendo 'por objetivo principal evitar 

duplicidade de serviços de igual natureza. 

Art. 20 - É facultado ao Prefeito Municipal a dele-

gação de competncia para a prática de atos administrativos, guan-
do se tratar: 

a) provimento e vacãncia de cargo público e demais 

atos de efeito individual relativo aos servido-

res municipais; 

b) lotação e relotação nos quadros de pessoal; 

c) criação de comissbes e designação de seus mem-

bros; 

d) instituição e dissolução de grupos de trabalho; 

e) autorilação para contratação de servidores por 

prazo determinado e dispensa; 

f) abertura de sindicãncia e processos administra-

tivos e aplicação de penalidades; 

g) outros atos que, por sua natureza ou finalidade, 

não sejam objeto de lei ou decreto. 

Parágrafo Unico O ato administrativo de delega-



ção, que será sempre motivado, indicará o seu fundamento legal ou 
regulamentar, a autoridade delegante, a autoridade delegada e as 
atribuiçbes objeto da delegação. 

SEÇA0 IV 

DO CONTROLE 

Art. 21 - O Controle das Açbes Administrativas de-
verá ser exercido em todos os níveis, órgãos e entidades da admi-
nistração municipal, compreendendo, particularmente: 

o controle. pela chefia competente da execu-
ção dos planos e programas administrativos e 
das normas pus regem a atividade específica 
do órgão contratado; 

II o.controle da aplicação dos dinheirds públi-
cos e da guarda dos bens do Município, pelos 
órgãos próprios de contabilidade e patrim6-
nio; 

III - a publicação anual, nos termos da legislação 
em vigor, do balanço financeiro da Prefeitu-
ra Municipal. 

TITULO II 

DA ESTRUTURA GERAL DA ADMINISTRAÇA0 MUNICIPAL 

Art. 22 - A Estrutura Administrativa do Poder Exe-

cutivo Municipal compreende os órgãos da administração direta e 

descentralizada. 

CAPITULO I 

ADMINISTRAÇA0 DIRETA 

Art. 23 - A Administração Direta é constituída dos 

órgãos integrantes da estrutura organizacional da Prefeitura Muni-

' cioal. 

Art. 24 - A Administração Direta compreende: 



I - ORGA0 DE ASSESSORAMENTO DIRETO: 

Gabinete do Prefeito 

1.1. Chefia de Gabinete 

1 2- Assessoria Especial 

• Assistncia de Gabinete 

Fundo Municipal de Seguridade Social - FMSS 

2.1. Coordenadoria do FMSS 

II - ORGA0 DE EXECUÇA0 INSTRUMENTAL: 

Secretaria de Administração e Finanças 

Dt,partaffien : 

ndmau ctrac . e Recursos Humanos 

• Contahllidadk-

0 
-3.1.3. Tesouraria 

3.1.4. Arrecadação de Tributos e Patrim6nio 

III - ORGMOS DE EXECUÇA0 PROGRAMATICA: 

Secretaria de Educação, Cultura e Desporto 

4.1. Departamentos 

4.1.1 . AdmintUrac:No Escolar - DAE 

• AL,olo PedaLlOdico - DAP 

4.1. Cul tura e Dsporto - DCD 

Secretaria de Saúde 

5.1. Conselho Municipal de Saúde 

5.2. Departamentos 

5.2.1. Departamento Técnico de Saúde 

5.1. Divisbes: 

5.3.1. Vigilãncia Sanitária 

5.3.2. Vidilãncia Epidemiológica 

5.3. . Cont ole de Zoonoeee 



Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 

6.1. Departamentos: 

é> . :L, 1. Obras e Serviços Públicos 

Transportes 

. Limpeza Pública 

7. Secretaria de Agricultura e Recursos Hídricos 

7 1 Depar amentos' 

7.1.1. Agricultura 

7.1.2. Recursos Hídricos 

2. Secretaria do Bem-Estar Social 

8.1. Departamentos 

8.1.1. Ação Comunitária 

0.1.2. Apoio 'a Infãncia e Adolescgincia 

CAPITULO II 

DA ADMINISTRAçA0 INDIRETA 

Art. 25 - A Administração indireta será constituída 

de órgãos ou entidades dotadas de personalidade jurídica de direi-

to público, criados por Lei Municipal específica. 

Parágrafo nnico - A Administração Indireta compre-

ende as empresas públicas, sociedades de economia mista, autar-

quias e fundaçbes públicas. 

Art. 26 - A participação de pessoas jurídicas de 

direito público interno no capital de empresas públicas, e socie-

dade de economia mista será permitida desde que a maioria do ca-

pital com direito a voto pertença ao Município. 

TITULO III 



, é 

DO QUADRO FUNCIONAL DO PODER EXECUTIVO 

Art. 27 - O Quadro de Pessoal da Prefeitura Munici-
pal è composto por cargos de provimento efetivo e em comissão e de 
funcbes de confiança, nomenclatura e quantidade é o definido na 
forma do Anexo Unico, parte integrante desta Lei. 

Ç, 12 - Os cardos de provimento efetivo serão provi-
dos mediante prévia aprovação em concurso público de provas tu de 
provas e títulOs. 

20 - Os cargos de provimento em COMiSSãO e as fun-
Oes de confiança são de livre nomeação e exoneração. 

TITULO IV 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS E TRANSITORIAS 

Art. 28 - A carga horária a ser cumprida pelos ser-
vidores municipais é a constante do Regime Jurídico Unido estabe-
lecido na Lei Complementar nç:2 01/93. 

Art., 29 - Para efeito de implantação da Organização 
Administrativa de que cuida esta Lei, o Prefeito Municipal proporá 
à Cãmara de Vereadores as medidas de natureza legal que se fizerem 
necessárias, e expedirá, progressivamente, os atos administrativos 
de sua compe-t&ncia privativa indispensáveis a efetiva estruturação 
funcional definida neste Diploma Legal. 

Art. 30 - O Chefe do Poder Executivo Municipal, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, baixará decreto instituindo o Regi-
mento interno da Prefeitura Municipal, definindo as competncias 

das unidades administrativas, as atribuiçbes específicas e comuns 

dos servidores investidos em cargo de direção DU função de con-

fiança e, se necessário. delegação de compet&lcias aos Secretários 

Municipais ou Assessores diretos da Prefeitura Municipal. 

Art. 31 O desvio de função far-se-a, exclusiva-

mente, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, para os ocu-

pantes de cargos de provimento efetivo, guando a necessidade OU 

interesse público justificar. 

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução desta 

Lei correrão à conta das dotaçbes orçamentárias prÓprias, suple-

mentadas em caso de insufici'ència. 

• Art. 33 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiOes em contrário. 



PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEI-
RO em 13 de novembro de 1993. 

.-

RANCISCA JOSUÉ SOUSA CARNEIRO 
PREFEITA MUNICIPAL 



ANEXO UNI CO 

I - GABINETE DO PREFEITO 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSO 

NOMENCLATURA DO CARGO SIMDDLO QUANTIDADE : REMUNEKAÇA0 (CR$) 

' E NIVEL YENCIMENIO :REPRESENTAÇAO 

0 E DE GABINETE 

ASSESSOR ESPECIAL 

COORDENADOR DO FMSS 

ASSISTENTE DE GABINETE 

DAS-1 

DAS-1 

DAS- .1 

DAI-1 

FUNÇOES DE CONFIANÇA 

18.046.00 

18-)46,00 

18.046,00 

5.700,00 

• 

30.000,00.

30.000,00 

13.500,00 

NOMENCLATURA DA FUNÇNO SIMBOLO E NIVEL : QUANTIDADE : GRATIFIGAÇNO (Cr$) 

u.i.TARIa EXECUTIVO FC-1 01 : 18.000,00 

II - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSO 

NOMENCLATURA DO CARGO : SIMBOLO QUANTIDADE 

: E NIVEL 

SECRETARIO MUNICIPAL : DA3-1 01 

DIRETOR DE DEPARTAMENTO DAS-2 

-_-_-_-_-_-_-_-__ 

REMUNERAÇA0 (CR$) 

VENCIMENTO 

18.096,00 

04 10.000,00 

:REPRE8ENTAÇA0 

: 30.000,00 

20.0,"“),00 



51. 

,4 

FUNÇCES DE CONFIANÇA 

NOMENCLATURA DA FUNÇA0 SIMBOLO QUANTIDADE GRATIFICAÇA0 (CR$) 

: E NIVEL 

• 
COORDENADOR DE TESOU-
RARIA FC-1 01 18.000,00 

CARGOS 

NOmENCLATURA DO CARGO 

MN ADMINtSTRADOR 

DE PROVIMENTO EFETIVO 

SIMBOLO QUANTIDADE 

ANS 01 

VENCIMENTO (CR$) 

50.000;00 

CONTADOR ANS 01 50.000,00 

ANALISTA DE si si ANS 01 50.000,0u 

ADVOGADO ANS 01 .50.000.0t,

D[GITADOR ADO 02 :0.000,00 

TÉCNICO EM CONTABEL[DADE: v;DO 02 :,0.000.00 

AUXILIAR ADMINISFRAl EVO: ATA 0 7.214,4)) 

AUXELIAR DL SERVIÇOS (.1,1-A 01 4.50'?, 

III - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSD 

NOMENCLATURA DO CARGO 

SECRETARIO MUNICIPAL 

SIMBOLO 

E NIVEL 

DAS-1 

QUANTIDADE 

u1 

REMUNERAÇAO 

YENCIMEN10 

18.u96,00 

(CR$) 

DIRETOR DE DEPARTAMENTO DAS-2 O 10.000,00 20,u00,00 



1 • 
w. 

,... 

FUNÇOES DE CONFIANÇA 

NOMENCLATURA DA FUNÇAO SIMBOLO QUANTIDADE : GRATIFICAL 

E NIVEL 

COORDENADOR DE LIMPEZA FC-1 01 , , .18 
PUBLICA , , 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

MN. NOMENCLATURA DO CARGO S'IMBOLO QUANTIDADE VENCIMENTO (CR$) 

ENGENHEIRO ANS 01 

ARQUITETO ANS 01 50. 

TÉCNICO EM EDIFICAÇOES 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

ADO 

ADO 

02 

03 

30., 

7. 

MOTORISTA 

OPERADOR DE MAQUINAS 

STM 

STM 

04 

06 

12, 

12. 

AGENTE DE COMUNICAÇAO ADO

ELETRICISTA AOF 01 4 „ 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 
o" GERAIS 

ATA 07 

---------. -



IV - SECRETARIA DE SAUDE 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSO 

NOMENCLATURA DO CARGO : 

: 

SIMDOLD QUANTIDADE : 

E NIVEL 

REM,jH 

VENCIMEWL 

(CRS) 

ENTAÇA0 

SECRETARIO MUNICIPAL DAS-1 01 18,096 . 000 . 00 . 

DIRETOR DE DEPARTAMENTO DAS-2 01 10,000, uu0,00 

DIRETOR DE Divisno : 

CARGOS 

DAI-1 

DE PROVIMENTO 

03 : 

EFETIVO 

5.700, 

NOMENCLATURA DO CARGO ! • SIMDOLO QUANTIDADE 

MÉDICO ANS 11 

dbONTOLOGO ANS 08 50, 

FISIOTERAPEUTA ANS 02 

E. ERMEIRO ANS 08 56 

FARMACEUTICO-BIOQUIMICO ANS 02 

ONAGENTE ADMINISTRATIVO ADO 18 

TÉCNICO DE LADORATORIO ADO 02 

AUXILIAR DE ENFERMAGEM ADO 07 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO

MOTORISTA STM 01 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GE-: ATA 03 
RAIS , 

Aos ocupantes dos cargos de nível superior é devid de 
tempo integral, equivalente a 10o:7. do vencimento oue 
cumpram carga horária em dobro, ou em regime espec ntão, 
a ser concedida por ato da administra0o. 



V - SECRETARIA DE EDUCAÇAO, CULTURA E 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMI SSAO 

NOMENCLATURA DO CARGO SIMBOLD QUANTIDADE : REMU 

E N I VEL VEMC 
; 

SECRETAR I O MUN I C I PAL DAS-1 01 12 . O00 . 00 
, , 

DIRETOR DE DEPARTAMENTO DAS-2 07. . , 10.0(,- ;:.) , 00
, 

DIRETOR DE ESCOLA , DAS-2 , 03 , , 10. u,0a 

FUNÇOES DE CONFIANÇA 

NOMENCLATURA DA FUNÇNO SIMBOLO QUANTIDADE

E NIVEL 

COORDENADOR DO SIEM FC-2 01 

COORDENADOR DO SEMAE FC-2 01 

COORDENADOR DO NAP FC-2 01 

COORDENADOR DO SAE F0-2 01 

COORDENADOR DA UDEM FC-2 , 01 

CRGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

NOMENCLATURA DO CARGO SIMBOLO QUANTIDADE 

AGENTE EDUCACIONAL IV ESP 

AGENTE EDUCACIONAL III ESP 

AGENTE EDUCACIONAL II ESP 

AGENTE EDUCACIONAL 1 ESP 

PROFESSOR TITULAR MAS 

PROFESSOR ADJUNTO MAG 

PROFESSOR ASSISTENTE II , MAS 

02 

02 

15 

04 

08 

03 

40 



PROFESSOR ASSISTENTE T1 . MAG 85 

PROFESSOR AUXILIAR MAG 02 

ORIENTADOR DE TELEENSINO MAG 12 

AGENTE DE SUPERVISA° MAS 05 

MONITOR DE CRECHE MAS 15 

MONITOR DE RECREAÇAL MAS 01 

REGENTE DE ENSINO REG 50 

AGENTE ADMINISTRATIVO ADO 02 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GE -' ATA BO 
R '3 , , 

_ . . 

VI - SECRETARIA DO BEM ESTAR SCIJ 

CARGOS DE PROVIMENTO EM U" 

NOMENCLATURA DO CARGO : SIMBOLO QUANTIDADE 

E NIVEL 

.SEIMErARIO MUNICIPAL DAS-1 01 

DIRETOR DE DEPARTAMENTO DAS-2 02 

FUNÇOES DE CONFIANÇA 

NOMENCLATURA DA FUNçAO: SIMBOLO QUANTIDADE 
E NIVEL 

--------
COORDENADOR DE ASSISTEN- FC-2 03 
CIA SOCIAL 

COORDENADOR DO CSU/SEDE FC-2 01 

COORDENADOR DO CSU/DIS- FC-4 03 
TRITOS 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETI-

NOMENCLATURA DO CARGO : SIMBOLO : QUANTIDADE 

ASSISTENTE SOCIAL ANS 02 

rAçno 

,00 



SOCIOLOGO ANS 01 

EDUCADOR FISICO ANS 01 

TERAPEUTA EDUCACIONAL ANO 01 

PSICOLOGO AJO 01 

PEDAGOGO ANS 01 

AGENTE ADMINISTRATIVO ADO 15 

AUXILIAR DE SERVIÇOS ATA 13 
GERAIS 

- 

VII - SECRETARIA DE AGRICULTURA E 

CARGOS DE PROVIMENTO EM 

NOMENCLATURA DO CARGO SIMBOLO QUANTIDADE 
E NIVEL 

!AÇA0 

'',.ECRETARIO MUNICIPAL 01 DAS - 01 

DIRETOR DE DEPARTAMENTO 02 DAS - 02 ,00 

CARGOS DE PROVIMENTO EFET.S. 

NOMENCLATURA DO CARGO SIMBOLO QUANTIDADE 

ENGENHEIRO AGRONOMO ANO 01 

TÉCNICO AGRICOLA ADO 02 

AGENTE ADMINISTRATIVO ADO 01 

AUX. SERVIÇOS GERAIS ATA ; 03 

** 059.: NOMENCLATURA DOS SIMBOLOS 



a 

* ANS - Atividades de Nível Superior 

* ADO - Atividades de Apoio Administrativo e r.acional 

* STM - Serviços de Transportes e Maquinas 

* ATA - Atividades Auxiliares 

* MAG - Magistério 

* ESP - Especialista em Educação 

REG   Regente de Ensino 

* DAS - Direção e Assessoramento Superior 

* DAI - Direção e Assessoramento Intermediariu 

* - Função de Confiança. 


